
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 503
SESSÃO ORDINÁRIA DE 1º/8/2005
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:



CONSIDERANDO que a Lei nº 4225, de 25 de março de 2002 estabelece entre outros particulares que:

“ARTIGO 1º - Ficam as agências bancárias, no âmbito do Município, obrigadas a colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente, no setor de Caixas, para que o atendimento seja efetivado em tempo razoável.
ARTIGO 2º - Para os efeitos desta Lei, entende-se como tempo razoável para atendimento, até 25 (vinte e cinco) minutos.
ARTIGO 3º - As agências bancárias deverão fixar, nas áreas de espera e junto aos caixas, cartazes alusivos aos direitos estabelecidos na presente lei e seu regulamento, legíveis a uma distância de 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros), contendo no mínimo:

I – o tempo máximo para atendimento ao cliente, conforme o art. 2º desta lei;

II – o endereço e telefone do Órgão de Defesa do Consumidor – PROCON de Botucatu, encarregado de zelar pelo cumprimento desta lei, conforme disposto no Artigo 8º.
ARTIGO 4º - Para comprovação do horário de permanência do cliente na agência bancária, utilizar-se-á sistema eletrônico de senha, cujo comprovante deverá conter data e horário de retirada pelo cliente.
ARTIGO 5º - O caixa ou funcionário do banco responsável pelo atendimento do cliente, deverá inserir no comprovante a data, e principalmente, o horário de atendimento, através de autenticação mecânica, ou, na impossibilidade desta, à mão, com respectiva rubrica.

ARTIGO 6º - As agências bancárias têm o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data desta lei, para adaptarem-se às suas disposições.”;




CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal acaba de tomar, no mês de julho, decisão de que os municípios, isto é, as Câmaras de Vereadores, têm competência para editar leis sobre o tempo de espera para atendimento em agências bancárias, sendo, portanto, constitucionais as leis municipais que limitam o tempo de espera em filas de bancos, ao contrário do que argumentavam as instituições bancárias;
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CONSIDERANDO que em Botucatu os abusos no tempo de atendimento continuam a ser praticados, em prejuízo dos usuários dos bancos e dos próprios bancários, que são submetidos a exploração desmedida pela redução dos quadros funcionais dos estabelecimentos;




CONSIDERANDO que, em especial, nota-se que os artigos 3º e 5º acima referidos continuam a ser desrespeitados sem que medidas punitivas estejam sendo aplicadas,



REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO e ao Ilustríssimo Senhor Coordenador do PROCON de Botucatu, DR. RENATO CIACCIA RODRIGUES CALDAS, solicitando que nos informem de forma clara e objetiva sobre as medidas tomadas para que as instituições bancárias instaladas em Botucatu cumpram o disposto na Lei nº 4225, de 25 de março de 2002, que trata do tempo de espera em filas de bancos, em especial no que se refere a afixação de cartazes alusivos aos direitos dos usuários e a dispositivos de senha eletrônicos que permitam aferir o tempo de espera.


REQUEREMOS, outrossim, que medidas legais cabíveis sejam tomadas, com urgência, visando o fiel cumprimento da referida lei pelos bancos instalados em nosso município.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 1º de agosto de 2005.

Vereador Autor CALDAS
PCdoB

